
SÉRIE FAZENDO JUSTIÇA | COLEÇÃO POLÍTICA PARA PESSOAS EGRESSAS

Manual de 
Organização dos 
Processos Formativos 
para a Política 
Nacional de Atenção 
às Pessoas Egressas 
do Sistema Prisional





SÉRIE FAZENDO JUSTIÇA

COLEÇÃO POLÍTICA PARA PESSOAS EGRESSAS

Manual de 
Organização dos 
Processos Formativos 
para a Política 
Nacional de Atenção 
às Pessoas Egressas 
do Sistema Prisional



Coordenação Série Fazendo Justiça: Luís Geraldo Sant'Ana Lanfredi; Natalia Albuquerque Dino de Castro 
e Costa; Renata Chiarinelli Laurino; Valdirene Daufemback; Talles Andrade de Souza; Débora Neto Zampier
Elaboração: Felipe Athayde Lins de Melo; Pollyanna Bezerra Lima Alves; Juliana Garcia Peres Murad; Sandra 
Regina Cabral de Andrade; Natália Vilar Pinto Ribeiro
Revisão técnica: Melina Machado Miranda; Alessandra Amâncio Barreto
Apoio: Comunicação Fazendo Justiça
Diagramação: Gráfica e Editora Ideal Eireli
Revisão: Tikinet Edição
Fotos: Adobe Stock; CNJ; TJTO

  Esta obra é licenciada sob uma licença Creative Commons - 
Atribuição-Não Comercial-Sem Derivações. 4.0 Internacional. 

Dados Internacionais de Catalogação da Publicação (CIP)

Bibliotecário: Fhillipe de Freitas Campos | CRB1 3282

B823m
Brasil. Conselho Nacional de Justiça. 
Manual de organização dos processos formativos para a políti-
ca nacional de atenção às pessoas egressas do sistema prisio-
nal [recurso eletrônico] / Conselho Nacional de Justiça, Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, Secretaria Nacional 
de Políticas Penais ; coordenação de Luís Geraldo Sant’Ana 
Lanfredi ... [et al.]. Brasília : Conselho Nacional de Justiça, 2023. 

Inclui bibliografia.
38 p. : tabs. (Série Fazendo Justiça. Coleção política para pessoas egressas). 
Versão PDF.
Disponível, também, em formato impresso.
ISBN 978-65-5972-556-4
ISBN 978-65-88014-04-2 (Coleção)

1. Processo formativo. 2. Egressos do sistema prisional. 3. 
Reintegração social. 4. Política prisional. I. Título. II. Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento. III. Secretaria Nacional de 
Políticas Penais. IV. Lanfredi, Luís Geraldo Sant’Ana (Coord.). V. Série.  

CDU 343
CDD 345



APRESENTAÇÃO

A construção de uma sociedade justa, livre e solidária, conforme expresso em nossa Constituição Federal, exige que 
compreendamos a garantia de direitos para além da retórica, especialmente em um país de tantas desigualdades. 
Desaguadouro de disfunções sistêmicas, os ambientes de privação de liberdade abrigam sujeitos de direito que um 
dia retornarão ao convívio social, e cabe a nós garantirmos uma responsabilização proporcional, com dignidade na 
privação ou restrição de liberdade, além de oferecermos cidadania e oportunidades para que o ciclo penal e o ciclo 
socioeducativo cumpram seu papel. 

Cuidar da privação de liberdade é um ganho duplo para a magistratura, pois enquanto priorizamos a dignidade da 
pessoa humana enquanto direito absoluto, qualificamos a prestação jurisdicional. Melhorar a oferta de serviços à 
população, de forma alinhada ao conceito de 'CNJ raiz' que defendi ao assumir a presidência desta Casa, envolve 
não apenas garantir a correta aplicação das leis, mas buscar racionalidade nos gastos públicos e apresentar respos-
tas aos anseios da sociedade por um país mais seguro, desenvolvido e inclusivo. 

É nesse contexto que damos sequência à série de ações trabalhadas em parceria com o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (PNUD) e outras dezenas de parceiros para qualificar respostas no campo penal e no 
campo socioeducativo. A presente publicação soma-se a um vasto catálogo de publicações técnicas que reúnem 
conhecimento teórico e orientações com possibilidade de aplicação imediata para os diversos atores envolvidos 
nos sistemas de Justiça e de garantia de direitos. 

Este Manual de Organização dos Processos Formativos é mais um instrumento para a implementação de uma Polí-
tica Nacional Judiciária de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional, regulamentada pela Resolução CNJ 
N° 307/2019, que prevê importante atuação dos Escritórios Sociais no atendimento a esse público e seus familiares.

A racionalização e organização dessa oferta de cursos permite estipular os requisitos prioritários para a capacita-
ção de equipes em todas as fases. Ordena o planejamento de atividades e ações desde o módulo inicial até a for-
mação específica para magistrados, passando pelos cursos de atualização e aprimoramento. Com isso, sistematiza 
os parâmetros do CNJ para disseminar as metodologias dos Escritórios Sociais por meio de cursos ministrados nos 
territórios ou em formato EaD.

Rosa Weber
Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça
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INTRODUÇÃO



INTRODUÇÃO

O sistema prisional e o sistema socioeducativo do Brasil, historicamente, foram marcados 
por problemas estruturais graves, reforçados por responsabilidades difusas e pela ausência de ini-
ciativas articuladas nacionalmente e fundadas em evidências e boas práticas. Foi essa premissa que 
levou o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio de seu Departamento de Monitoramento e 
Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF), 
a coordenar, a partir de janeiro de 2019, um dos programas mais arrojados já lançados no país para a 
construção de alternativas possíveis à cultura do encarceramento. Denominado Justiça Presente, na 
gestão do Ministro Dias Toffoli (2018-2020), o programa logrou articular um esforço interinstitucional 
inédito, com alcance sem precedentes, que só se tornou possível graças à parceria com o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) na execução das atividades em escala nacional, 
contando ainda com o importante apoio do Ministério da Justiça e Segurança Pública, na figura do 
Departamento Penitenciário Nacional (Depen). Com o início da gestão do Ministro Luiz Fux, em setem-
bro de 2020, o programa foi aprimorado, passando a chamar-se Fazendo Justiça, numa perspectiva de 
reforçar as iniciativas já em curso e abranger novas áreas de atuação. 

O Programa Fazendo Justiça se estrutura a partir de quatro eixos principais de atuação, sendo 
o primeiro relacionado à proporcionalidade penal; o segundo voltado ao sistema socioeducativo; o ter-
ceiro direcionado à promoção da cidadania e à garantia de direitos; e o quarto destinado a aprimorar 
os sistemas de informação e promover a identificação e documentação civil das pessoas privadas de 
liberdade.

Este Manual de Organização dos Processos Formativos para a Política Nacional de Atenção às 
Pessoas Egressas do Sistema Prisional se insere no Eixo 3 do Programa Fazendo Justiça. Trata-se de 
mais um instrumento para apoiar os Escritórios Sociais (ES) implementados a partir da atuação do 
Conselho Nacional de Justiça no fomento de uma Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas 
do Sistema Prisional, cujas responsabilidades, no âmbito do Poder Judiciário, estão regulamentadas 
pela Resolução CNJ N° 307, de 17 de dezembro de 2019. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO



CONTEXTUALIZAÇÃO

O Escritório Social é um equipamento público de gestão compartilhada entre os Poderes Ju-
diciário e Executivo que centraliza as ações de atenção às pessoas egressas do sistema prisional e 
seus familiares, sendo responsável por realizar o acolhimento e encaminhamento dos/as usuários/
as para as políticas públicas existentes, articulando uma política intersetorial e interinstitucional de 
inclusão social que demanda iniciativas de diferentes políticas públicas estaduais e municipais, siste-
mas e atores da sociedade civil. Dentre as inovações dos Escritórios Sociais estão as metodologias de 
mobilização de pessoas pré-egressas, de singularização do atendimento e de mobilização de redes. 

Em 2016, o CNJ, sob a presidência do Ministro Ricardo Lewandowski, inaugurou o primeiro 
Escritório Social, um equipamento público que já se diferenciava das demais iniciativas de atenção à 
pessoa egressa existentes em outras localidades1 exatamente por promover uma ação intersetorial e 
interinstitucional, viabilizando a articulação do Poder Judiciário com os demais Poderes e com a so-
ciedade civil organizada. Esse equipamento público, por sua vez, ganhou novo impulso com o Progra-
ma Fazendo Justiça, chegando, no período de 2019 a junho 2022, à marca de trinta e seis  Escritórios 
Sociais que assinaram o Termo de Cooperação Técnica em vinte e duas unidades federativas. Além 
disso, por meio da articulação com o Departamento Penitenciário Nacional, foram firmados convê-
nios, em 2019 e 2020, para o financiamento de vinte e três projetos de atenção à pessoa egressa, sen-
do que a maioria se destina à implantação de Escritórios Sociais. A parceria entre o Fazendo Justiça, 
a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal e a Universidade de Brasília permitiu desenvolver 
e lançar, em vinte de abril de 2021, o aplicativo Escritório Social Virtual2, por meio do qual as pessoas 
egressas e seus familiares podem acessar informações sobre serviços e políticas públicas, cursos de 
qualificação profissional, situação processual, entre outros, numa integração com o SEEU – Sistema 
Eletrônico de Execução Unificado. 

A disseminação de uma rede nacional de serviços de atenção para pessoas egressas fez emer-
gir uma forte demanda por processos formativos para os/as servidores/as, em especial, o que se 
justifica também pela ausência, no Brasil, de carreiras e cursos específicos para profissionais direcio-
nados a essa área de atuação3. 

Por esta razão, apenas no ano de 2019, os processos de capacitação realizados pelo CNJ en-
volveram mais de 350 pessoas, contemplando as 27 Unidades da Federação e abrangendo represen-
tantes dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo e da sociedade civil. Já no ano de 2020, mesmo 

1  Para um panorama dessas iniciativas, ver CNJ (2020).
2  O app Escritório Social Virtual está disponível para download nas lojas virtuais dos sistemas IOs e Android.
3  Sobre esse assunto, ver Melo e Daufemback (2018) e Melo (2020).

1
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com as limitações advindas pela pandemia da Covid-19, processos formativos foram destinados às 
equipes e aos atores envolvidos na implementação dos Escritórios Sociais de diversos entes federati-
vos. Essas capacitações ocorreram de forma remota e síncrona, com o objetivo de apresentar as me-
todologias especificas dos Escritórios Sociais e auxiliar no processo de implementação dos serviços, 
possibilitando um espaço de diálogo e troca de saberes e experiências.  

Ademais, para facilitar a disseminação das metodologias e instrumentalizar os processos for-
mativos, em dezembro de 2020 foram lançados, no âmbito da Série Justiça Presente, os Cadernos de 
Gestão dos Escritórios Sociais e a proposta de Política de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema 
Prisional4, que se voltam aos serviços – estaduais ou municipais; públicos, privados ou da sociedade 
civil; do Poder Judiciário ou do Executivo – que se destinam ao atendimento de pessoas pré-egressas 
e egressas e seus familiares. 

Por fim, foi elaborado o Curso de Introdução às Metodologias dos Escritórios Sociais, na mo-
dalidade EaD (Ensino à Distância), em parceria com a Kroton Educacional e a Fundação Pitágoras, 
com a carga horária total de doze horas, e disponibilizado por meio da Plataforma Aliança Brasileira 
pela Educação5, o que permite ampliar a capacidade de disseminação das metodologias do Escritório 
Social, além de possibilitar que as equipes e demais atores realizem seus processos formativos de 
forma autônoma e continuada.

A experiência na organização e execução desses processos formativos gerou a necessidade 
de racionalizar e organizar a oferta de cursos para as equipes de servidores/as, gestores/as dos ser-
viços e demais interlocutores envolvidos na atenção às pessoas egressas, buscando um maior apro-
veitamento das ações e potencialização dos resultados esperados. 

Dessa forma, o presente Manual de Organização dos Processos Formativos para a Política Na-
cional de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional busca apresentar os parâmetros de atua-
ção do Conselho Nacional de Justiça para, avaliada a pertinência e viabilidade organizacional, instruir 
a oferta destes cursos, seja pela equipe do Programa Fazendo Justiça, seja por outros/as formado-
res/as que venham a ser qualificados para tal finalidade, durante o biênio 2022-2023.  

4  As publicações estão disponíveis em https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/publicacoes-e-relatorios/; acesso em 17/02/2021.
5  https://aliancapelaeducacao.com.br/ 
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PERCURSO FORMATIVO E CONTÉUDOS  
PROGRAMÁTICOS

2.1. Formação inicial – Módulo geral

A primeira fase do processo formativo refere-se ao curso na modalidade EaD, ofertado por 
meio da plataforma Aliança Brasileira pela Educação, e contempla uma visão geral das metodologias 
dos Escritórios Sociais, da gestão e implementação do serviço, da Política Nacional de Atenção às 
Pessoas Egressas do Sistema Prisional, dos princípios éticos do trabalho dos Escritórios Sociais, den-
tre outros aspectos abordados no Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais - https://www.cnj.jus.br/
wp-content/uploads/2020/09/mges_eletronico.pdf. 

Trata-se de etapa introdutória que deverá ser realizada por todos/as os/as envolvidos/as nas 
atividades do Escritório Social, incluindo gestores/as, membros das equipes multidisciplinares, rede 
parceira das variadas políticas públicas, sociedade civil organizada, profissionais das unidades pri-
sionais e das escolas da magistratura ou de serviços penais envolvidos na implementação e dissemi-
nação das metodologias dos Escritórios Sociais. O curso tem oferta permanente e não há limite de 
alunos/as. 

Nessa primeira fase do processo formativo pode, ainda, ser incluída com um encontro não pre-
sencial, síncrono, realizado com a equipe do DMF/CNJ, tendo como finalidade garantir um momento 
dialógico – de esclarecimento de dúvidas e sobre a aplicabilidade das metodologias. Neste caso, a rea-
lização do encontro presencial deve ser solicitada pela equipe de gestão do Escritório Social6, seguindo 
os procedimentos descritos neste Manual e contando com um mínimo de cinco participantes. O DMF/
CNJ avaliará a solicitação quanto à pertinência e à viabilidade do encontro.

Modalidade: Plataforma Virtual – Curso EaD – site da Aliança Brasileira pela Educação (https://alian-
capelaeducacao.com.br)7, com a possibilidade de complementação com encontro síncrono com for-
madores/as do DMF/CNJ ou convidados/as.

Carga horária: 12h.

Docência: Equipe do DMF e/ou convidados/as especialistas.

6  Ver seção “solicitação do processo formativo – passo a passo”, adiante.
7  Ao acessar o site, deve-se seguir o caminho “Cursos de capacitação”. O/a usuário/a será direcionado/a para o Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA), onde deverá realizar o cadastro de usuário e senha para login. Após o cadastro, o/a usuário/a terá acesso ao portfólio 
de cursos disponíveis, devendo localizar o Curso de Introdução às Metodologias do Escritório Social. 

2
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Finalidade: O curso Formação Inicial -  EaD busca proporcionar aos alunos/as os conhecimentos ge-
rais sobre as metodologias dos Escritórios Sociais, de tal forma que auxilie as equipes e a gestão na 
execução de suas atribuições e responsabilidades. 

2.2. Formação inicial – Módulo Específico para reordenamento 
institucional

O módulo específico de formação inicial é direcionado aos serviços de atenção às pessoas 
egressas (Patronatos e outros serviços) que queiram incorporar as metodologias do Escritório Social, 
o que demanda adaptação às metodologias, aprofundamento dos conhecimentos desenvolvidos no 
curso de formação inicial (EaD) e desenvolvimento de conteúdos ligados diretamente aos atendimen-
tos, gestão e funcionamento. É direcionado às equipes e aos/às gestores/as daqueles equipamentos, 
e tem como pré-requisito a apresentação do certificado de conclusão do curso EaD (formação inicial 
– módulo geral).

Modalidade: aulas EaD síncronas ou presenciais.

Carga horária: 14h. 

Equipe responsável: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as.

Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

2h O Conselho Nacional de 
Justiça e sua incidência no 
fomento da Política de Atenção 
a Pessoas Egressas do Sis-
tema Prisional, no âmbito do 
Poder Judiciário. As práticas 
tradicionais dos serviços de 
atenção à pessoa egressa. 

Apresentação da questão prisional no Brasil e do Programa 
Fazendo Justiça no fomento à Política de Atenção a Pesso-
as Egressas do Sistema Prisional. 

A trajetória do atendimento à pessoa egressa no Brasil e a 
Política de Atenção a Pessoas Egressas do Sistema Prisio-
nal no âmbito do Poder Judiciário. 

2h O reordenamento dos patro-
natos diante da Resolução 
nº. 307/2019 e dos princípios 
éticos e das metodologias do 
Escritório Social.

O Escritório Social como equipamento inovador na área e os 
princípios éticos que embasam a metodologia do Escritório 
Social.
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2h Orientações e pressupostos 
para alinhamento dos serviços 
às metodologias do Escritório 
Social: concepção, metodolo-
gias, fluxos e ações de reorde-
namento.

• Sobre as etapas de organização da metodologia:
• Diagnóstico situacional para reordenamento institucio-

nal; 
• Articulações necessárias; 
• Planejamento do reordenamento – estrutura, insumos e 

funcionamento do serviço; 
• Funções da equipe interdisciplinar, da coordenação e da 

área administrativa;
• Processos formativos continuados;
• Monitoramento e avaliação.

4h Incorporação das metodolo-
gias dos Escritórios Sociais. 

• Mobilização de pré-egressos;
• Singularização do atendimento; 
• Análise das redes sociais; 
• Matriciamento/encaminhamentos - acompanhamento e 

resultados; 
• Busca ativa;
• Ações de qualificação e inserção laboral;
• Sistemas, registros e produção de documentos técnicos 

e institucionais; 
• Incidência do Escritório Social na implementação de 

uma rede de proteção social local aos/às usuários/as. 
• Mobilização das Redes.

2h Interseccionalidade e marca-
dores sociais das pessoas 
egressas.

A seletividade penal e as opressões de raça, etnia, classe e 
gênero, entre outras.

Interseccionalidade e os marcadores sociais das pessoas 
egressas.

2h O estigma e o atendimento 
às pessoas egressas e seus 
familiares. 

Resultados da Síntese de Evidências “Enfrentando o estig-
ma contra pessoas egressas do sistema prisional e suas 
famílias”8 e suas relações com o atendimento no Escritório 
Social.

Avaliação do curso. 

2.3. Formação continuada – cursos de atualização  

Os cursos de formação continuada podem ser realizados presencialmente ou à distância, de 
modo síncrono, e são direcionados ao aperfeiçoamento das práticas realizadas pelas equipes, objeti-
vando o aprimoramento das rotinas, fluxos e intervenções, bem como, o desenvolvimento de compe-
tências profissionais (gerais, gerenciais e técnicas). Por esta essa razão, seus conteúdos deverão ser 
organizados de acordo com as necessidades indicadas pelo/a requerente. 

8  https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/10/sintesedeevidencias_estigma_setembro1.pdf 
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2.3.1. Curso de atualização I - Atualizações metodológicas gerais

É destinado aos Escritórios Sociais já implantados que demandam atualizações, visando ao 
aprofundamento da metodologia ou o desenvolvimento de outros temas, ligados aos atendimentos, 
gestão, fluxos, implementação e funcionamento da rede intersetorial, dentre outros. É um módulo 
complementar ao conteúdo do curso de Formação Inicial, sendo este pré-requisito aos cursistas.  

Modalidade: aulas síncronas ou presenciais.

Carga horária: 4h.

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as. 

Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

1h Apresentação das etapas de organi-
zação da Metodologia: diagnóstico 
situacional (atendimento e fluxos) e 
as metodologias desenvolvidas.

Apresentação das ações realizadas pela equipe e 
discussão das metodologias. 

Processo de implementação e funcionamento das 
Metodologias do Escritório Social. 

1h Estudo de casos. Apresentação das equipes de casos – boas práticas e 
casos complexos/sensíveis – mantendo o anonimato 
e o sigilo dos usuários.

 2h Roda de conversa para avaliação 
da equipe docente e incremento de 
conteúdos ligados a diversidades; 
marcadores sociais, interseccionalida-
de, fomento da rede local e participa-
ção social. 

Discussão e elaboração sobre o aprimoramento de 
processos de planejamento do serviço; estrutura e 
funcionamento; funções da equipe interdisciplinar; da 
coordenação e da área administrativa.

Desenvolvimento de conteúdos ligados a diversidades, 
marcadores sociais, interseccionalidade, fomento da 
rede local e participação social. 

2.3.2. Curso de atualização II - Atualizações metodológicas  
para mobilização de pré-egressos

É destinado aos Escritórios Sociais já implantados que demandam atualizações específicas da 
metodologia de mobilização de pessoas pré-egressas. É um módulo complementar ao conteúdo do 
curso de Formação Inicial, sendo este pré-requisito aos cursistas.  

Modalidade: aulas síncronas ou presenciais.
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Carga horária: 4h.

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as. 

Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

1h Metodologia de mobilização de pes-
soas pré-egressas e a participação do 
trabalho das equipes dos Escritórios 
Sociais: planejamento local e diagnós-
tico situacional. 

Processo de implementação e funcionamento das 
metodologias do Escritório Social. O papel das equipes 
dos Escritórios Sociais na implementação das metodo-
logias de mobilização de pessoas pré-egressas.

1h As oficinas temáticas, o plano indivi-
dual e o mapa de saída. 

Discussão sobre o aproveitamento da metodologia de 
mobilização de pessoas pré-egressas no âmbito dos 
Escritórios Sociais. 

 2h Estudo de caso sobre a metodologia 
de pré-egresso e sua incidência no 
Escritório Social. 

Apresentação das equipes de casos – boas práticas 
e casos complexos/sensíveis e etapas de sua imple-
mentação..

2.3.3. Curso de atualização III - Atualizações metodológicas  
para singularização do atendimento

É destinado aos Escritórios Sociais já implantados que demandam por atualizações específicas 
relacionados à metodologia de singularização do atendimento. É um módulo complementar ao 
conteúdo do curso de Formação Inicial, sendo este pré-requisito aos cursistas.  

Modalidade: aulas síncronas ou presenciais.

Carga horária: 4h.

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as. 

Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

1h As trajetórias da pessoa em privação 
de liberdade e egressa. 

Processo de implementação e funcionamento da 
Metodologia de Singularização do Atendimento nos 
Escritórios Sociais.

1h O projeto singular integrado e o 
matriciamento.

Instrumento de Singularização: orientações e utiliza-
ção no âmbito dos Escritórios Sociais.

 2h Apresentação das ações realizadas 
pelas equipes e discussão de casos.

Apresentação de casos práticos pelas equipes téc-
nicas – boas práticas e casos complexos/sensíveis 
– mantendo o anonimato e o sigilo dos usuários.
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2.3.4. Curso de atualização IV - Atualizações metodológicas para 
mobilização de redes

É destinado aos Escritórios Sociais já implantados que demandam atualizações específicas da 
metodologia de mobilização de redes. É um módulo complementar ao conteúdo do curso de Formação 
Inicial, sendo este pré-requisito aos cursistas.  

Modalidade: aulas síncronas ou presenciais.

Carga horária: 4h.

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as. 

Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

1h A metodologia de mobilização das 
Redes. 

A metodologia de mobilização de Ativos como parte 
da metodologia de singularização de atendimento. 

1h Redes: formação, manutenção, mo-
nitoramento e avaliação das ações. 
Fomento da rede local e participação.

Desenvolvimento da rede local e participação social. 

 2h A experiência de mapeamento de 
ativos e de mobilização de Redes nos 
Escritórios Sociais.

Diagnóstico situacional dos equipamentos em relação 
ao mapeamento de ativos e à mobilização de redes.

Apresentação de boas práticas e casos complexos/
sensíveis sobre mapeamento de ativos e mobilização 
de redes.

2.4. Formação continuada – cursos de aprimoramento  

2.4.1. Curso de aprimoramento I – Formação de formadores/as 

Tem como objetivo capacitar as equipes e demais atores interessados envolvidos com a te-
mática para disseminação do conteúdo dos Escritórios Sociais. É destinado aos/às profissionais dos 
Escritórios Sociais e de outros serviços de atendimento à pessoa egressa, servidores/as públicos/as 
e professores/as. É um módulo de formação avançada que pressupõe não apenas a conclusão do 
curso de formação inicial, mas a experiência prévia com mobilização social e processos de formação 
de adultos.
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Modalidade: aulas síncronas ou presenciais. 

Carga horária: 26h. 

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as.

Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

3h Passado e presente: pesso-
as privadas de liberdade e 
egressas no Brasil. 

Ambiguidades entre a lei e a realidade no sistema carcerário. 

A seletividade penal no Brasil e o perfil das pessoas privadas 
de liberdade.

A trajetória da assistência à pessoa egressa no Brasil.

O fomento à Política Nacional de Atenção às Pessoas Egres-
sas do Sistema Prisional, o CNJ e a Resolução CNJ 307/2019.

3h A Política Nacional de Aten-
ção às Pessoas Egressas 
do Sistema Prisional e seus 
desdobramentos. 

Os princípios da Política de Atenção às Pessoas Egressas do 
Sistema Prisional no âmbito do Poder Judiciário.

As diretrizes da Política de Atenção a Pessoas Egressas do 
Sistema Prisional no âmbito do Poder Judiciário.

O papel do Escritório Social nas ações de atenção às pessoas 
egressas. 

A implementação dos Escritórios Sociais e o atendimento 
realizado – a importância da “grade de atividades” e transpa-
rência na oferta de ações.

3h Marcadores sociais, inter-
seccionalidade e diversi-
dades no atendimento à 
pessoa egressa.

Consequências do processo de encarceramento, marcadores 
sociais da pessoa egressa e interseccionalidade. 

O olhar para as diversidades no atendimento à pessoa egressa 
do sistema prisional. 

3h Enfrentando o estigma 
contra pessoas egressas do 
sistema prisional. 

Apresentação dos resultados da síntese de evidências “Enfren-
tando o estigma contra pessoas egressas do sistema prisional 
e suas famílias” e suas implicações no atendimento à pessoa 
egressa. 
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3h As metodologias dos Escri-
tórios Sociais - Metodologia 
de mobilização de pessoas 
pré-egressas. 

A Metodologia de mobilização de pessoas pré-egressas e os 
princípios que embasam as ações propostas.  

Reconhecimento da pessoa pré-egressa como sujeito de 
direitos. 

Perspectiva de rede contraposta às práticas endógenas e 
isoladas e instituições implicadas.

Implementação das ações.

Organização da metodologia.

Diagnóstico situacional. 

Elaboração do planejamento local e o atendimento direto.

Ingresso no atendimento; Plano Individual de Saída; Mapa de 
Saída; oficinas temáticas.  

Atividades complementares. 

Monitoramento e supervisão da prática

Registro das atividades em geral e dos atendimentos individu-
ais – a questão do sigilo. 

4h As metodologias dos 
Escritórios Sociais - singu-
larização do atendimento e 
suas bases conceituais. 

A perspectiva crítica dos instrumentos de classificação das 
pessoas privadas de liberdade e a contribuição da abordagem 
sociológica. 

Análise de Redes Sociais (ARS) e matriciamento para a gestão 
prisional.

Tipos de redes sociais e esferas de sociabilidade. 

Redes coletivas e redes pessoais. 

Trajetórias e sociabilidades de indivíduos em privação de 
liberdade – analisando trajetórias e esferas de sociabilidade.

Matriciamento em gestão prisional. 

A singularização do atendimento e orientações para utilização 
do Instrumento de Singularização. 

O Projeto Singular Integrado como produto do matriciamento 
em gestão prisional.

Mobilização de redes
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3hs O Escritório Social: imple-
mentação e funcionamento. 

Compreendendo o Escritório Social e suas bases conceituais e 
princípios éticos.

Compreendendo as Etapas para Implementação do Escritório 
Social. 

Manifestação de Interesse ao DMF/CNJ.

Processo de planejamento do serviço.

Definição de partícipes e envio de minuta de Termo de Coope-
ração Técnica.

Elaboração de plano de trabalho.

O Escritório Social em funcionamento e suas bases metodoló-
gicas. 

Fluxos de atendimento e atividades do Escritório Social.

Registro das atividades. 

Avaliação e monitoramento das práticas.

Formas de comunicação social. 

Articulação com outras experiências de atendimento à pessoa 
egressa.

Processos de formação e capacitação. 

2h Educação não formal: prin-
cípios e estilos do processo 
de ensino e aprendizagem.

O campo e as demandas da educação não formal no universo 
das práticas educativas: metas, lacunas e metodologias.  

O educador social e a emancipação sociopolítica, econômica e 
cultural de grupos. 

Práticas pedagógicas e processo de ensino-aprendizagem: 
métodos tradicionais, metodologias participativas. 

2h Avaliação Avaliação do processo ensino-aprendizagem e avaliação do 
processo formativo.

2.4.2. Curso de aprimoramento II – Integração e diferenciação  
com outros serviços penais (EAPs, CIAPIS, APECS e CMEs)

 Tem como objetivo disseminar conteúdos específicos para qualificar o funcionamento dos 
Escritórios Sociais. É destinado aos profissionais dos Escritórios Sociais e de outros serviços de aten-
dimento à pessoa egressa e demais atores envolvidos com as metodologias dos Escritórios Sociais. 
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Modalidade: aulas síncronas ou presenciais. 

Carga horária: 4h. 

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as.

Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

1h A Política Nacional de Aten-
ção às Pessoas Egressas 
do Sistema Prisional e seus 
desdobramentos. 

O fomento à Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas 
do Sistema Prisional, o CNJ e a Resolução CNJ 307/2019. 

O Escritório Social nas ações de atenção às pessoas egressas: 
bases principiológicas do seu funcionamento.

3h Integração e diferenciação 
entre os escritórios sociais 
e EAP; CIAP; APEC e CME.

Diferenciando os Escritórios Sociais dos demais serviços. 

Caracterização e funcionamento do Serviço de Avaliação e 
Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis à 
Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP) e 
sua integração com os Escritórios Sociais e suas metodologias; 

Caracterização e funcionamento da Central Integrada de 
Alternativas Penais (CIAP) e sua diferenciação e interação com 
os Escritórios Sociais e suas metodologias; 

Caracterização e funcionamento do Serviço de Atendimento às 
Pessoas Custodiadas (APEC) e sua diferenciação e interação 
com os Escritórios Sociais e suas metodologias;

Caracterização e funcionamento da Central de Monitoração 
Eletrônica (CME) e sua diferenciação e interação com os 
Escritórios Sociais e suas metodologias.

2.4.3. Curso de aprimoramento III – Nova metodologia:  
Marcadores sociais das diferenças (raça e gênero)

Tem como objetivo disseminar conteúdos específicos para qualificar o atendimento e funcio-
namento dos Escritórios Sociais. É destinado aos/às profissionais dos Escritórios Sociais, de outros 
serviços de atendimento à pessoa egressa e demais atores envolvidos nas metodologias dos Escritó-
rios Sociais. 
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Modalidade: aulas síncronas ou presenciais. 

Carga horária: 6h. 

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as.

Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

2h A Política Nacional de Aten-
ção às Pessoas Egressas 
do Sistema Prisional e seus 
desdobramentos. 

Perseguição histórica a populações vulnerabilizadas e margi-
nalizadas.

Desigualdades e seletividade penal.

Raça e gênero na Política Nacional de Atenção às Pessoas 
Egressas do Sistema Prisional e na Resolução CNJ 307/2019: 
incidência nos Escritórios Sociais. 

2h Racismo, marcadores sociais 
da diferença, interseccio-
nalidade – rebatimentos no 
planejamento, funcionamento 
e aplicação das metodologias 
dos Escritórios Sociais.

Racismo estrutural e institucional – rebatimentos na reinserção 
social de pessoas egressas. 

Marcadores sociais da diferença – adicionando lentes na leitu-
ra do social – rebatimentos no planejamento, funcionamento e 
aplicação das metodologias dos Escritórios Sociais.

O conceito de interseccionalidade – rebatimentos no plane-
jamento, funcionamento e aplicação das metodologias dos 
Escritórios Sociais;

Direitos, cidadania e equidade nas políticas públicas. 

2h Intersecções com outros 
segmentos vulnerabilizados

Abordagem das intersecções entre a seletividade penal e as 
populações migrantes, indígenas, LGBTQIA+ e outras.

2.4.4. Curso de aprimoramento IV – Nova metodologia:  
Enfrentamento ao estigma de pessoas egressas e familiares

Tem como objetivo disseminar conteúdos específicos para qualificar o atendimento e funcio-
namento dos Escritórios Sociais. É destinado aos/às profissionais dos Escritórios Sociais, de outros 
serviços de atendimento à pessoa egressa e demais atores envolvidos nas metodologias dos Escritó-
rios Sociais. 

Modalidade: aulas síncronas ou presenciais. 

Carga horária: 4h. 

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as.
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Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

2h Os impactos negativos do 
estigma contra pessoas 
egressas do sistema prisio-
nal e suas famílias.

Manifestações do estigma contra pessoas egressas do 
sistema prisional e suas famílias: causas, consequências e 
tipos de intervenções para o seu enfrentamento. 

2h Intervenções comunitárias, 
educativas, promoção de 
contato entre pessoas 
estigmatizadas e a popula-
ção em geral e outras ações: 
aprendizados possíveis.

Resultado da síntese de evidências “Enfrentando o estigma 
contra pessoas egressas do sistema prisional e suas 
famílias” e rebatimentos no planejamento, funcionamento e 
aplicação das metodologias dos Escritórios Sociais.

2.4.5. Curso de aprimoramento V – Nova metodologia:  
Uso abusivo de álcool e outras drogas

Tem como objetivo disseminar conteúdos específicos para qualificar o atendimento e funcio-
namento dos Escritórios Sociais. É destinado aos/às profissionais dos Escritórios Sociais, de outros 
serviços de atendimento à pessoa egressa e demais atores envolvidos nas metodologias dos Escritó-
rios Sociais. 

Modalidade: aulas síncronas ou presenciais. 

Carga horária: 6h. 

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as.
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Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

2h Abuso de álcool e outras 
drogas: incidência dos 
Escritórios Sociais no 
tema. 

Reflexões sobre o tema – álcool e outras drogas: uso, abuso e 
dependência. 

O direto à saúde e as vulnerabilidades sociais interseccionadas ao 
uso de drogas.

A questão do estigma e estereótipos associados ao uso de drogas. 

Direitos humanos e uso de drogas.

2h Atenção integral à 
saúde, uso, abuso e 
dependência de drogas. 

A rede de assistência à saúde integral às pessoas com dependência 
de drogas: das UBS aos CAPS-AD.

Recursos comunitários de enfrentamento ao uso abusivo de álcool 
e outras drogas.

Abordagem familiar – risco e proteção. 

Atuação das equipes de saúde no âmbito prisional e interlocução 
com a metodologias de pessoas pré-egressas. 

Referenciamento pelos Escritórios Sociais às políticas de saúde 
para encaminhamento voluntário das pessoas egressas. 

2h Os Escritórios Sociais e 
a promoção do direito à 
saúde integral e cidada-
nia às pessoas egressas 
que fazem uso de álcool 
e outras drogas. 

Promoção ao direito à saúde e cidadania às pessoas pré-egressas, 
egressas e seus familiares: abordagem intersetorial e incidência do 
tema no planejamento, funcionamento e aplicação das metodolo-
gias dos Escritórios Sociais. 

2.4.6. Curso de aprimoramento VI – atendimentos virtuais e presenciais - 
uma necessária transição pós pandemia de COVID 19

Tem como objetivo disseminar conteúdos específicos para qualificar modalidades de atendi-
mento e funcionamento híbrido dos Escritórios Sociais. É destinado aos/às profissionais dos Escritó-
rios Sociais, de outros serviços de atendimento às pessoas egressas e demais atores envolvidos nas 
metodologias dos Escritórios Sociais. 

Modalidade: aulas síncronas ou presenciais. 

Carga horária: 4h. 

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as.
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Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

2h Covid-19 e vulnerabilidades 
sociais: interfaces com 
a questão prisional e o 
atendimento à pessoa 
egressa e suas famílias. 

A pandemia de covid-19 e o aprofundamento das desigualdades 
e vulnerabilidades sociais: interlocução com o sistema prisional 
e com o atendimento à pessoa egressa e suas famílias. Atendi-
mentos presenciais e atendimentos remotos.

Recomendações e orientações do CNJ.

2h Políticas de cidadania 
e garantia dos direitos 
às pessoas privadas de 
liberdade e egressas. 

Promoção dos direitos das pessoas pré-egressas, egressas 
e seus familiares: abordagem intersetorial no planejamento, 
funcionamento e aplicação das metodologias dos Escritórios 
Sociais. 

Atuação do Judiciário para garantia de direitos por meio das 
políticas públicas de cidadania.

2.5. Formação específica – curso para Magistrados/as  
e demais atores do Sistema de Justiça Criminal

Tem como objetivo disseminar o modo de gestão, funcionamento e metodologias dos Escritó-
rios Sociais. É destinado aos magistrados/as e demais atores do sistema de Justiça criminal. 

Modalidade: aulas síncronas ou presenciais. 

Carga horária: 2h. 

Docência: Equipe do DMF/CNJ e/ou especialistas convidados/as.

Carga horária, temas e conteúdos sugeridos 

Duração Tema Conteúdo sugerido

2h O Conselho Nacional de 
Justiça e sua incidência no 
fomento de uma Política de 
Atenção à Pessoa Egressa do 
Sistema Prisional no âmbito do 
Poder Judiciário. 

Apresentação do Programa Fazendo Justiça e de seus eixos, 
e o fomento à Política de Atenção à Pessoa Egressa do 
Sistema Prisional, situando a importância do Escritório Social 
como equipamento inovador, embasado em metodologias 
específicas e princípios éticos – adesão voluntária e serviço 
de “portas abertas”.

Resolução nº. 307/2019.

Questões gerais sobre funcionamento, gestão e metodologias 
dos Escritórios Sociais: diferenciações com outros serviços e 
os resultados buscados.
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executivos em português / inglês / espanhol) 
• Manual sobre Algemas e outros Instrumentos de Contenção em Audiências Judiciais: Orientações 
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• CADERNO II – Governança e Arquitetura Institucional – Guia para Programa de acompanhamento 
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• Guia para Preenchimento do Cadastro Nacional de Inspeção em Unidades e Programas 

Socioeducativas (Cniups) - (Meio Fechado)

CIDADANIA (EIXO 3)

Coleção Política para Pessoas Egressas
• Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional
• Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais I: Guia para Aplicação da Metodologia de Mobilização 

de Pessoas Pré-Egressas
• Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais II: Metodologia para Singularização do Atendimento a 

Pessoas em Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional
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• Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais III: Manual de Gestão e Funcionamento dos Escritórios 
Sociais

• Começar de Novo e Escritório Social: Estratégia de Convergência
• Guia para monitoramento dos Escritórios Sociais

Coleção Política Prisional
• Modelo de Gestão da Política Prisional – Caderno I: Fundamentos Conceituais e Principiológicos
• Modelo de Gestão da Política Prisional – Caderno II: Arquitetura Organizacional e Funcionalidades
• Modelo de Gestão da Política Prisional – Caderno III: Competências e Práticas Específicas de 

Administração Penitenciária
• Diagnóstico de Arranjos Institucionais e Proposta de Protocolos para Execução de Políticas 

Públicas em Prisões
• Os Conselhos da Comunidade no Brasil
 

 SISTEMAS E IDENTIFICAÇÃO CIVIL (EIXO 4)

• Manual de instalação e configuração do software para coleta de biometrias – versão 12.0
• Manual de Identificação Civil e Coleta Biométrica
• Manual de Identificação Civil e Coleta Biométrica nas Unidades Prisionais
• Folder Documento Já!
• Guia On-line com Documentação Técnica e de Manuseio do SEEU

 GESTÃO E TEMAS TRANSVERSAIS (EIXO 5)

• Manual Resolução nº 287/2019 – Procedimentos Relativos a Pessoas Indígenas Acusadas, Rés, 
Condenadas ou Privadas de Liberdade 

• Relatório Mutirão Carcerário Eletrônico – 1ª Edição Espírito Santo 
• Relatório de Monitoramento da Covid-19 e da Recomendação 62/CNJ nos Sistemas Penitenciário 

e de Medidas Socioeducativas I 
• Relatório de Monitoramento da Covid-19 e da Recomendação 62/CNJ nos Sistemas Penitenciário 

e de Medidas Socioeducativas II 
• Manual Resolução nº 348/2020 – Procedimentos relativos a pessoas LGBTI acusadas, rés, 

condenadas ou privadas de liberdade 
• Relatório Calculando Custos Prisionais – Panorama Nacional e Avanços Necessários 
• Manual Resolução nº 369/2021 – Substituição da privação de liberdade de gestantes, mães, pais 

e responsáveis por crianças e pessoas com deficiência 
• Projeto Rede Justiça Restaurativa – Possibilidades e práticas nos sistemas criminal e socioeducativo 
• Pessoas migrantes nos sistemas penal e socioeducativo: orientações para a implementação da 

Resolução CNJ nº 4052021 
• Comitês de Políticas Penais – Guia prático para implantação 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Diligências investigativas que demandam autorização judicial 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Incidências do Poder Judiciário na responsabilização de autores 

de crimes de homicídio: possibilidades de aprimoramento 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Participação de profissionais de segurança pública em audiências 

judiciais na condição de testemunhas 



• Diálogos Polícias e Judiciário – Perícia Criminal para Magistrados 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Folder Alternativas Penais: medidas cautelares diversas da prisão 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Folder Alternativas Penais: penas restritivas de direitos, suspensão 

condicional do processo e suspensão condicional da pena 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Folder A Lei Maria da Penha e as medidas protetivas de urgência 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Folder Monitoração Eletrônica 
• Pessoas LGBTI no Sistema Penal – Cartilha para implementação da Resolução CNJ 348/2020 
• Pessoas LGBTI no Sistema Socioeducativo – Cartilha para implementação da Resolução CNJ 

348/2020 
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